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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O estudo do grupo DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, foi certamente um dos
mais concorridos neste III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 26 de junho de
2021, num sábado fomos até o final do horário em debates aguçados sobre diversos temas de
grande relevância para o mundo jurídico e acadêmico.

Devemos, primeiramente, ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover seus
eventos para a discussão de variados temas de qualidade, com pesquisadores que
engrandecem esses encontros que, debatem os posicionamentos, mas mantendo as regras de
seguranças essenciais para os novos dias. 

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser discutidos com provocações
importantes para todos nós do universo jurídico.

Começamos debatendo a Agenda 2030, tratando da violência contra as meninas no Brasil;
para em seguida analisarmos a literatura sobre o Direito à Educação inclusiva e a permanência
da pessoa com deficiência física no ensino superior. Ainda no mesmo bloco falamos sobre As
novas tecnologias da informação e o direito fundamental à intimidade; e também sobre As
políticas de educação profissional da saúde: um direito fundamental. 

Abrindo o segundo bloco debatemos o Direito fundamental à moradia: uma análise das
remoções forçadas em tempos de pandemia; na sequencia o tema foi Direitos humanos como
finalidade do Estado frente aos desafios da (des)globalização; depois o poster seguinte tratou
das Inovações da Lei 13.964/2019 e o recrudescimento punitivo sob o prisma das garantias
fundamentais; e ainda Judicialização x consensualização do direito à saúde em tempos de
pandemia; finalizando com Jusracionalismo: direitos naturais sob a ótica da razão e suas
implicações.



Finalizamos com os debates dos pôsteres que trataram da Necropolítica e Covid-19: reflexões
sobre os direitos fundamentais perante o genocídio da população brasileira; O apagamento
epistêmico da revolução haitiana na construção do discurso dos direitos humanos universais:
uma análise das ementas da disciplina direitos humanos das principais universidades
brasileiras; O aumento massivo dos índices de violência doméstica no isolamento social; O
cenário da indústria da moda no brasil à luz dos direitos humanos: uma análise do trabalho
escravo contemporâneo. 

Paulo Joviniano

Marcelo Negri

Maria Cristina Zainaghi
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ANÁLISE DA LITERATURA SOBRE O DIREITO À EDUCAÇÃO
INCLUSIVA E O ACESSO E PERMANÊNCIA DA PESSOA COM

DEFICIÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR

Iara Pereira Ribeiro1

Rebeca Costa Fabrício

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A educação é direito humano fundamental assegurado em tratados
internacionais e na legislação brasileira. Com relação às pessoas com deficiência (PcD), esse
direito passou a ser defendido a partir da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes
(1975), ganhando destaque na dec. de 90, com a Conferência de Jomtien (1990) e a
Declaração de Salamanca (1994). Na CF/88, o artigo 208, inciso III, garantiu o atendimento
educacional especializado às PcD, preferencialmente na rede regular de ensino, direito
também previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), em
todos os níveis, etapas ou modalidades de ensino. A partir de então, num movimento de
reconhecimento e legitimação dos direitos fundamentais às PcD, diversas normativas e
políticas públicas voltadas à inclusão e à acessibilidade foram instituídas, inclusive no acesso
ao ensino superior (ES). Nesse âmbito, destaca-se a Portaria n. 3.284/03, a Política Nacional
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, o Programa de
Acessibilidade na Educação Superior (Programa Incluir) instituído em 2005, e a Lei de Cotas
(Lei n. 13.409/16). No entanto, apesar da legislação específica, ainda há inúmeras
dificuldades para a existência de uma educação inclusiva real. O acesso ao ES pelas PcD, a
despeito do aumento gradual nos últimos anos, ainda é ínfimo se comparado ao total de
matrículas, não chegando a 1% (BRASIL, 2020). Essa situação foi analisada em diversos
estudos científicos que investigaram a inclusão e a permanência das PcD em diferentes
Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil.

PROBLEMA DE PESQUISA: Ainda que o direito à educação superior inclusiva às PcD
esteja garantido na legislação brasileira, verifica-se que o acesso desse público à universidade
se mantém inexpressivo. Nesse cenário, o direito à educação superior às PcD é efetivado no
Brasil? As condições de permanência oferecidas pelas IES às PcD são suficientes? Quais as
barreiras comuns que impedem a efetiva inclusão no ES?

OBJETIVO: Verificar se há similaridades nos contextos universitários do país com relação às
condições de acesso e permanência oferecidas às PcD, bem como quanto às eventuais
barreiras existentes, para descobrir se o direito à educação superior inclusiva às PcD é
plenamente concretizado.

MÉTODO: Para verificação do estado da arte, a revisão de literatura foi realizada na
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SciELO-Brasil, a partir da conjugação das palavras-chave, nesta ordem: “educação inclusiva”
e “ensino superior”; “educação”, “ensino superior” e “deficiência”; e “inclusão”,
“deficiência” e “ensino superior”. Três buscas resultaram em 186 artigos científicos, mas
apenas 41 compõem a amostra. O critério de inclusão consistiu em publicações que versam
sobre a educação inclusiva de PcD em cursos de graduação do ES no Brasil. Foram excluídos:
os estudos sobre a deficiência em outras áreas específicas, as produções internacionais, os
textos que tratam da inclusão de outras minorias sociais no ES, da inclusão de PcD
exclusivamente na pós-graduação, ou da educação inclusiva nos outros níveis de ensino, e as
publicações já selecionadas. O período de publicação dos artigos da amostra variou de 2007 a
2020, sendo os anos de 2017 e 2018 com o maior número de publicações, com oito textos
cada, e o ano de 2009 o único sem publicações. A amostra soma 105 pesquisadores,
vinculados à IES localizadas nas regiões Sudeste (n=47), Sul (n=25), Nordeste (n=15), Norte
(n=12) e Centro-Oeste (n=5), e um vinculado a uma IES de Portugal. Os resultados foram
analisados mediante os métodos indutivo e comparativo.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Foram identificadas muitas dificuldades, similares nos
mais variados contextos universitários, para a efetivação da educação inclusiva no ES. O
acesso a esse nível de ensino pelas PcD ainda é baixo e, quando ocorre, é marcado pela falta
de acessibilidade urbanística, arquitetônica, comunicacional, instrumental,
didático-pedagógica e atitudinal. Inúmeras barreiras prejudicam a trajetória acadêmica desses
estudantes, sendo as citadas com maior frequência as inadequações físicas e arquitetônicas da
universidade, o desconhecimento dos professores sobre as deficiências e suas diferentes
necessidades educacionais, os métodos de ensino exclusivos que adotam, a falta e o atraso no
envio de materiais de estudo adaptado e o estigma a respeito das PcD (ALMEIDA;
FERREIRA, 2018; BISOL et al., 2010; CALHEIROS; FUMES, 2016; CASTRO;
ALMEIDA, 2014; FERNANDES; COSTA, 2015; GARCIA; BACARIN; LEONARDO,
2018; GUERREIRO; ALMEIDA; SILVA-FILHO, 2012; MOREIRA; BOLSANELLO;
SEGER, 2011; PEREIRA et al. 2020; SILVA; FERREIRA, 2017). As iniciativas
institucionais para a promoção de políticas inclusivas se mostram insuficientes, contudo,
embora os gestores e coordenadores das IES reconheçam a urgência de modificações
estruturais, se deparam com a ausência de recursos orçamentários e humanos (CANTORANI
et al., 2020; NEVES; MACIEL; OLIVEIRA, 2019; PEREIRA; SANTOS; SILVA, 2011). O
corpo docente não está preparado para atuar com PcD e apresenta pouco interesse em alterar
sua postura pedagógica e metodológica em sala de aula, participar de programas de formação
continuada e conhecer e se atentar às necessidades específicas de cada deficiência, apesar de a
maioria demonstrar opinião favorável à inclusão educacional dessa população (BAZON et al.,
2018; FURLAN et al., 2020; NEVES; MACIEL; OLIVEIRA, 2019; POKER; VALENTIM;
GARLA, 2018; REIS; EUFRÁSIO; BAZON, 2010; REGIANI; MÓL, 2013; SILVA;
CYMROT; D’ANTINO, 2012). Em conclusão, o direito à educação superior inclusiva às
PcD, em desacordo com o que prevê a legislação, é precariamente efetivado, pois esses
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estudantes não têm acesso ao ES em igualdade de oportunidades, tampouco condições de
permanência indispensáveis para o acompanhamento do curso, o que acaba por promover uma
inclusão marginal.

Palavras-chave: Pessoas com deficiência, Educação inclusiva, Ensino superior
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